Lei Nº 1.420/75

MODIFICA A REDAÇÃO DO ART. 154 DALEI 1.332/73 E ISENTA DA TAXA DE LICENÇA AS CONSTRUÇÕES DESTINADAS A MORADIA POPUARES, 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus  representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - O artigo 154 da Lei 1.332/73 – Código de Edificações  passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 154- as moradias populares, além dos dispositivos deste Código que lhe forem aplicáveis, deverão satisfazer as seguintes exigências:

I – serem de um único pavimento;

II – terem área máxima construída de 60m2 (sessenta metros quadrados);

III – terem sala com área mínima de 4 m2 (quatro metros quadrados) , pelo menos um dormitório com área não inferior a 9m2 

(nove metros quadrados);

IV – terem o compartimento destinado a banheiro e sanitário com área mínima de 2,40 m2  (dois metros quarenta centímetro quadrados);

V – terem a cozinha com área mínima 4 m2 (quatro metros quadrados);

Vi – terem a cota do piso com altura mínima de 0,10m (dez centímetros) acima do meio – fio ou 0,25 (vinte e cinco centímetro) acima da altura do logradouro, tomado no seu eixo, quando não existir meio – fio;

VII – terem o piso impermeabilizado por uma camada contígua de concreto ou por entijolado reajuntado com massa forte, no traço de 1:4:8, de 0,10m (dez centímetros) de espessura, no mínimo, revestindo toda a área a ser coberta e as funções;

VIII – terem as aberturas de iluminação e ventilação em conformidade com as exigências fixadas neste Código;

IX – terem cobertura de telhas de barro ou de outro material em combustível, adimitindo-se laje de concreto armado impermeabilizada e adotada de isolamento térmico;

X – terem, obrigatoriamente, instalaçao de água potável, quando localizadas em logradouro provido de rede de distribuição de água, sendo necessário existir o seguintes dispositivos, no mínimo:

a)terem reservatório de água com capacidade mínima de 500 litros, e levado, protegido contra o sol e sem comunicação direta com vaso sanitário;

b)chuveiro; 

c)bacia sanitária ventilada, provida de caixa de descarga.

§ 1º - As paredes externas de moradias populares poderão ser de meio tijolo, quando existir pano contíguo de mais de 4m (quatro metros) sem amarração de parede divisória.

§ 2º - Para o esgotamento será obrigatória a instalação de foça e sumidouro, quando não existir o logradouro rede de esgoto”. 

Art. 2º - São isentas da Taxa de Licença para Construção as moradias populares, de finalidade exclusivamente residencial, projetada e construída de acordo com o disposto no artigo 154 da Lei 1.332/73.

Art. 3º - São condições essenciais para que o beneficiário em potencial se habilite ao desfrute do incentivo de que trata esta Lei:

I – requeira antes de iniciar a obra a competente Licença para Construção, oportunidade em que solicitará também o favor;

II – obrigue-se, mediante termo próprio, e sob pena de cancelamento deste incentivo, a cumprir detalhada e rigorosamente o projeto arquitetônico que foi aprovado pela Prefeitura;

III – comprove, por fotocópia da declaração de Imposto de Renda ou atestado da fonte pagadora, não ater renda familiar superior a 4 (quatro) salários mínimos.

Art. 4º - O Serviço de Cadastro Imobiliário informará,  obrigatoriamente, no processo, se o requerente é ou não proprietário de outro imóvel além daquele onde será edificada moradia.

Parágrafo único – A propriedade ou posse de outro terreno baldio, diferente daquele em que será edificada a moradia, acarretará, de plano, a inabilitação do requerente ao benefício que cogita esta Lei.

Art. 5º - A isenção será cassada- se:

I – no decurso da execução da obra a Fiscalização constatar que o beneficiário constrói diferentemente do objeto arquitetônico aprovado com a cláusula da isenção;

II – a construção for iniciada sem a prévia licença da Prefeitura.

Parágrafo único – constatadas as irregularidades aventadas

no artigo, a Taxa de Licença para Construção será cobrada por ocasião da expedição da certidão de “Habite-se” ou “Inclusão Cadastral”.

Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpra e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas,   14 de abril de   1975.-

Waldemar Rocha Filho - Prefeito Municipal

